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PARECER JURÍDICO 

 
SOLICITANTE: 

SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DO TRABALHO – SINAIT, enti-
dade sindical inscrita no CNPJ sob o No 03.657.939/0001-11, situada no Se-
tor Comercial Norte - SCN, Quadra 01, Bloco C, No  85, Edifício Brasília Trade 
Center, salas 401/407, Brasília/DF, CEP: 70711-902 (Doc.2), telefone (61) 
3328-0875; 

PARECERISTA: 

MARCO AURÉLIO MARTINS MOTA, advogado inscrito na Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, subseção do Distrito Federal, sob o n.º 45.553, com escritório 
profissional situado nesta Capital. 

Resumo do parecer: 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) definiu que os planos de saúde in-
dividuais ou familiares terão percentual de reajuste negativo no período de maio de 
2021 a abril de 2022.  

Tendo em vista que o SINAIT figura como estipulante em contratos de planos de sa-
úde, seus representantes buscaram consultoria jurídica para esclarecer dúvida sobre 
a aplicação ou não da redução aos seus contratos. 

Após análise contratual, o parecerista que este subscreve concluiu que o SINAIT é 
um sindicato e que os contratos firmados com as operadoras têm como consumido-
res finais os filiados que mantém vínculo sindical, bem como seus dependentes. 

Assim, tem-se planos de saúde coletivos por adesão, motivo pelo qual a redução 
citada não se aplica aos contratos firmados. 

É o resumo. 

 

Brasília, Distrito Federal, 15 de julho de 2021. 
 

  
MARCO AURÉLIO MARTINS MOTA  

INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, DISTRITO FEDERAL Nº 45.553 
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DO QUESTIONAMENTO POSTO PARA ANÁLISE 
A redução de mensalidade anunciada pela ANS se aplica ao SINAIT? 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) definiu que os planos de saúde in-
dividuais ou familiares terão percentual de reajuste negativo no período de maio de 
2021 a abril de 2022. O índice estabelecido é de -8,19% e, segundo a agência, reflete 
a queda das despesas assistenciais ocorrida no setor no ano de 2020 em razão da 
pandemia de Covid-19. Na prática, o percentual negativo resulta em redução na men-
salidade e as operadoras são obrigadas a aplicar o índice, que não pode ser maior 
do que definido pela agência reguladora. 

Diante da ampla divulgação da informação, os filiados ao SINAIT questionaram se o 
valor da mensalidade dos planos de saúde contratados seria reduzido. Por isso, os 
representantes do SINAIT buscaram o escritório deste parecerista para analisar os 
contratos e responder se a referida redução incidiria sobre seus contratos 

Diante do exposto, passo a opinar. 

DAS MODALIDADES DO PLANO DE SAÚDE 
Individuais, empresariais e coletivos por adesão 

Inicialmente, insta destacar que a Resolução Normativa 195 da ANS, que dispõe so-
bre a classificação e características dos planos privados de assistência à saúde, regu-
lamenta a sua contratação, institui a orientação para contratação de planos privados 
de assistência à saúde, classifica os planos de saúde nas seguintes modalidades: 

Art. 2º Para fins de contratação, os planos privados de assistência à 
saúde classificam-se em: 
I – individual ou familiar; 
II – coletivo empresarial; ou 
III – coletivo por adesão. 

Art. 3º Plano privado de assistência à saúde individual ou familiar é 
aquele que oferece cobertura da atenção prestada para a livre ade-
são de beneficiários, pessoas naturais, com ou sem grupo familiar. 

Art. 5º Plano privado de assistência à saúde coletivo empresarial é 
aquele que oferece cobertura da atenção prestada à população de-
limitada e vinculada à pessoa jurídica por relação empregatícia ou 
estatutária. 

Art 9o Plano privado de assistência à saúde coletivo por adesão é 
aquele que oferece cobertura da atenção prestada à população 
que mantenha vínculo com as seguintes pessoas jurídicas de caráter 
profissional, classista ou setorial: 

II – sindicatos, centrais sindicais e respectivas federações e confe-
derações; 
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Nesse sentido, o SINAIT está registrado como Sindicato Nacional dos Agentes da 
Inspeção do Trabalho, conforme trecho de certidão pública abaixo colacionado: 

 

Diante de tais normas e informações, os contratos que tenham como estipulante o 
SINAIT são, indubitavelmente, da modalidade coletiva por adesão. Tanto é, que o 
contrato ofertado para análise deste parecerista cita expressamente tal caracterís-
tica, conforme demonstra o trecho abaixo colacionado: 

 

Portanto, o contrato estipulado pelo SINAIT é da modalidade coletiva por adesão. 
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DA REGULAÇÃO PELA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 
Regulação de reajustes de planos individuais e coletivos 

O SINAIT questiona este parecerista se a redução no valor da mensalidade informado 
na mídia pela ANS se aplicaria aos seus contratos. 

E a resposta é não. 

Explico. 

A primeira vez que se sugeriu a regulação de valores de mensalidades dos planos de 
saúde foi no ano 2000, quando foi criada a Agência Nacional de Saúde. 

A Lei 9.961/2000 dispõe assim sobre o tema: 

Art. 4o Compete à ANS: 

XVII - autorizar reajustes e revisões das contraprestações pecuniárias 
dos planos privados de assistência à saúde, ouvido o Ministério da 
Fazenda; 

Observa-se que a norma não diferencia as modalidades de contratação de planos de 
saúde. 

Na época, foi ventilada a possibilidade de discussão da constitucionalidade do refe-
rido artigo, uma vez que muitos atores envolvidos questionavam que a norma feria a 
livre iniciativa e concorrência, direitos esses encrustados no Art. 170 caput e inciso IV 
da CF/88. 

A necessidade de questionamento foi superada com a edição da medida provisória 
Nº 2.177-44 que inseriu na Lei 9.656/98 o Art. 35-E §2º e que passou a diferenciar 
planos individuais assim: 

Nos contratos individuais de produtos de que tratam o inciso I e o 
§ 1o do art. 1o desta Lei, independentemente da data de sua celebra-
ção, a aplicação de cláusula de reajuste das contraprestações pecu-
niárias dependerá de prévia aprovação da ANS. 

No ano de 2008, a ANS ratificou a previsão da lei de regência, exarando agora a re-
solução normativa 171, que em seu Art. 2º prevê que 

Dependerá de prévia autorização da ANS a aplicação de rea-
justes das contraprestações pecuniárias dos planos individu-
ais e familiares de assistência suplementar à saúde que te-
nham sido contratados após 1º de janeiro de 1999 ou adapta-
dos à Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998. 

Portanto, por expressa previsão legal, somente os reajustes dos valores de mensali-
dades dos planos de saúde individuais é que necessitam ser autorizados pela ANS, o 
que não inclui a regulação dos planos coletivos. 
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DOS TIPOS DE REAJUSTES DE MENSALIDADE 
Reajuste anual e por mudança de faixa etária 

As cláusulas contratuais XXIII e XXIV preveem a incidência de dois pontos de aplica-
ção de reajustes: a mudança de faixa etária do beneficiário e os reajustes anuais. 

Reajuste por mudança de faixa etária 

O Art. 15 da Lei  9.656 determina que os percentuais estejam previstos no contrato: 

A variação das contraprestações pecuniárias estabelecidas nos con-
tratos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta 
Lei, em razão da idade do consumidor, somente poderá ocorrer 
caso estejam previstas no contrato inicial as faixas etárias e os per-
centuais de reajustes incidentes em cada uma delas, conforme 
normas expedidas pela ANS, ressalvado o disposto no art. 35-E 

Por seu turno, a cláusula XXIV do contrato apresenta os seguintes dados: 

 
Quanto ao tema, a ANS exarou no ano de 2003 a RN 63 que define os limites a serem 
observados para adoção de variação de preço por faixa etária nos planos privados de 
assistência à saúde contratados. 

Art. 2º Deverão ser adotadas dez faixas etárias, observando-se: 
I - 0 (zero) a 18 (dezoito) anos; 
II - 19 (dezenove) a 23 (vinte e três) anos; 
III - 24 (vinte e quatro) a 28 (vinte e oito) anos; 
IV - 29 (vinte e nove) a 33 (trinta e três) anos; 
V - 34 (trinta e quatro) a 38 (trinta e oito) anos; 
VI - 39 (trinta e nove) a 43 (quarenta e três) anos; 
VII - 44 (quarenta e quatro) a 48 (quarenta e oito) anos; 
VIII - 49 (quarenta e nove) a 53 (cinquenta e três) anos; 
IX - 54 (cinqüenta e quatro) a 58 (cinqüenta e oito) anos; 
X - 59 (cinqüenta e nove) anos ou mais. 

Art. 3º Os percentuais de variação em cada mudança de faixa etária 
deverão ser fixados pela operadora, observadas as seguintes condi-
ções: I - o valor fixado para a última faixa etária não poderá ser supe-
rior a seis vezes o valor da primeira faixa etária; II - a variação acumu-
lada entre a sétima e a décima faixas não poderá ser superior à vari-
ação acumulada entre a primeira e a sétima faixas. III – as variações 
por mudança de faixa etária não podem apresentar percentuais ne-
gativos. 

Assim, a previsão contratual de reajuste por mudança de faixa etária foi respeitada. 
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Quanto à possibilidade de questionamento de reajustes por mudança de faixa etária, 
o Superior Tribunal de Justiça determinou a suspensão de todos os processos em 
tramitação no Brasil até que se julgue o tema 1016, haja vista que o tribunal da cida-
dania afetou o tema por meio do incidente de recursos repetitivos, conforme a ima-
gem abaixo colacionada extraída do sitio digital do STJ: 

 
Isso significa que o STJ está em processo de julgamento que definirá definitivamente 
sobre a legalidade do reajuste por mudança de faixa etária e de quem é o dever de 
comprovar a lisura dos cálculos atuariais. 

Assim, diante da completa incerteza sobre o tema e de que um eventual ajuizamento 
de processo em que se discutisse sobre tais valores ficaria suspenso até a definição 
do tema, sugere-se veementemente por, no mínimo, aguardar o desdobramento, sob 
pena da parte ter de arcar com eventuais ônus sucumbenciais do processo incerto. 

Reajustes anuais 

O reajuste anual do contrato está previsto na cláusula XXIII, que prevê o seguinte: 
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Nesse sentido, a previsão de reajuste anual está disposta no contrato, razão pela qual 
sua aplicação consiste em desdobramento do contrato. 

Quanto a adequação do percentual, esse não é alvo de presente análise. 

 

RESPOSTA AOS QUESTIONAMENTOS DOS FILIADOS 
O (a) filiado (a) questiona: 

- “Saiu na grande mídia que a ANS determinou às operadoras a re-
dução nos planos de saúde individuais de 8,19%, como fica os pla-
nos de saúde coletivos?” [sic] 

Conforme demonstrado, o percentual informado pela ANS se aplica exclusivamente 
aos contratos individuais ou familiares, sendo que o contrato estipulado pelo SINAIT 
é da modalidade coletiva por adesão, razão pela qual não é abarcado pela redução 
informada. 

Os planos coletivos são reajustados com lastro nos cálculos atuariais realizados pe-
las operadoras e que podem ser questionados, caso uma perícia contábil demons-
tre inconsistência em seus dados. 
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Os (as) filiados (as) questiona (m): 

- “Por que não é computado o lucro que os planos tiveram na idade 
jovem dos filiados para que os idosos não tenham um reajuste tão 
elevado”? 

- O idoso sofre pela idade e pelos reajustes dos planos de saúde? 
Isso é cruel para quem mais precisa dos planos, que normalmente 
é muito mais na velhice. 

A RN 63 da ANS, citada anteriormente, determina a divisão dos reajustes por faixas 
etárias e limita que o reajuste para o mais idoso seja, no máximo, seis vezes superior 
ao da primeira faixa etária. A mesma resolução também limita a soma da variação 
percentual dos reajustes aplicados nas últimas quatro não seja superior à soma da 
variação percentual das sete primeiras faixas, o que também visa proteger o idoso. 

Apesar de tais mecanismos, é normal, infelizmente, que a mensalidade do idoso seja 
mais onerosa, haja vista que ele já sofreu todos os reajustes por mudanças de faixas 
etárias possíveis, isso combinado com os reajustes anuais. 

O (a) filiado (a) questiona: 
- “a imprensa noticiou o reajuste (negativo) dos planos de saúde. 
Nossos associados tem nos demandado. Necessitamos que o se-
nhor nos oriente a propósito de  medida ou meio jurídico mais ade-
quado a utilizar nos planos coletivos a mesma lógica que embasou 
a redução dos planos individuais. Se a lógica é a mesma (redução 
do número de consultas e procedimentos cirúrgicos em suma dos 
custos dos planos de saúde), por que não se aplicar aos planos co-
letivos a mesma lógica que embasou a redução do custo dos planos 
individuais? 

Se o problema é a fragilidade da base legal, o que pode ser feito? 
Provocação à ANS? Qual o meio mais adequado? Judicialização? 
Qual o amparo legal e medida jurídica?  

A capacidade de resistência dos planos coletivos frente aos reajus-
tes abusivos impostos pelas operadoras ao longo dos anos de-
monstra a fragilidade da regulamentação e a situação insustentável 
em que nos encontramos. Em suma, precisamos encontrar um meio 
legal a restringir a liberdade, que julgamos abusiva, das operadoras 
na fixação de reajustes”. 

De fato, os planos coletivos, assim como os individuais, foram afetados pela pande-
mia de COVID 19 que nos acometeu. Nesse sentido, se os planos individuais tiveram 
redução considerando tais fatores, isso também está ocorrendo nos coletivos, mesmo 
que de forma mais parcimoniosa. 

Em último caso, cabe à sociedade buscar uma mudança legislativa para que se bus-
que alternativa aos reajustes desarrazoados da operadora. 
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CONCLUSÃO 
A redução informada pela ANS não abarca os contratos estipulados pelo SINAIT 

Por todo o exposto, considerando que o contrato estipulado pelo SINAIT é coletivo 
por adesão, a redução no valor da mensalidade não abarca tais contratos, já que é 
direcionado para planos individuais. 

É o parecer. 

Brasília, Distrito Federal, 14 de julho de 2021. 

 

 

 

 

 

MARCO AURÉLIO MARTINS MOTA  

INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, DISTRITO FEDERAL Nº 45.553 


